EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 471, DE 2018
Dá nova redação ao artigo 2º do projeto em epígrafe, que passa a ter a seguinte redação: 

Artigo 2º - Fica acrescentado o inciso VIII ao artigo 1º da Lei 3.201, de 23 de dezembro de 1981, com a redação dada pela Lei nº 8.510, de 29 de dezembro de 1993:

“Artigo 1º - ....

...

VIII – 0,3% (três décimos por cento), destinados aos Municípios do Estado em cujo território se localizem estabelecimentos penais inseridos no campo funcional da Secretaria da Administração Penitenciária, com base na razão entre a quantidade de detentos nos  estabelecimentos existentes em seus territórios e o respectiva população do município segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.” (NR)

JUSTIFICATIVA

De 1º de janeiro de 2011 para cá, a população carcerária paulista saltou de 170.829 para 231.986 detentos. Isso representa um aumento de 36%.

E pode haver pequenos municípios em que a população carcerária é maior que  o número de habitantes da cidade.

A proposta originalmente apresentada propõe que os recursos sejam destinados utilizando-se como critério a quantidade de presídios presentes no município face a quantidade de presídios existente no Estado, sem levar em conta  a quantidade de detentos.

A emenda tem por finalidade estabelecer  um critério que garanta mais recursos aos municípios que abriguem estabelecimentos penais com maior população carcerária face o número de seus habitantes. 

Sala das Sessões, em 11/7/2018.
a) Beth Sahão

